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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 03/STJ. 
VIOLAÇÃO DO ARTIGO 1022 DO CPC/2015. NÃO OCORRÊNCIA. 
PEDIDO DE COMPENSAÇÃO. CONCESSÃO DE LIMINAR EM 
AÇÃO JUDICIAL. NÃO VEDAÇÃO DE ATUAÇÃO DO FISCO. 
DECADÊNCIA DE CRÉDITO TRIBUTÁRIO. PRECEDENTES. 
AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. Na linha da jurisprudência desta Corte, não há falar em negativa de 
prestação jurisdicional nem em vício quando o acórdão impugnado aplica 
tese jurídica devidamente fundamentada, promovendo a integral solução da 
controvérsia, ainda que de forma contrária aos interesses da parte.
2. O prazo para o Fisco efetuar o lançamento é dotado de natureza 
decadencial e, portanto, não está sujeito a qualquer hipótese de suspensão ou 
interrupção, este transcorre ininterruptamente, independentemente da 
existência de qualquer depósito ou mesmo de decisão judicial favorável ao 
contribuinte.
3. Agravo interno não provido.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin, Og Fernandes e 
Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Herman Benjamin.
 

  

Brasília, 31 de agosto de 2020 (Data do Julgamento)

Ministro Mauro Campbell Marques
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.832.770 - AL (2019/0247104-0)
  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
AGRAVADO  : MEYER COMERCIO E SERVICOS LTDA. 
ADVOGADOS : MARIA FERNANDA QUINTELLA BRANDÃO VILELA  - 

AL002679B
   FRANCISCO WILDO DA SILVA DANTAS  - AL005899 
   JULIANA ENDRISS CARNEIRO CAMPELLO  - PE021749 

 

  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator):

Trata-se de agravo interno interposto pela Fazenda Nacional contra decisão ementada 

nos seguintes termos:

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL. 
ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 03/STJ. VIOLAÇÃO DO ARTIGO 1022 
DO CPC/2015. NÃO OCORRÊNCIA. PEDIDO DE COMPENSAÇÃO. 
CONCESSÃO DE LIMINAR EM AÇÃO JUDICIAL. NÃO VEDAÇÃO DE 
ATUAÇÃO DO FISCO. DECADÊNCIA DE CRÉDITO TRIBUTÁRIO. 
PRECEDENTES. RECURSO ESPECIAL NÃO PROVIDO.

A agravante alega que na hipótese dos autos há uma peculiaridade não analisada pelo 

acórdão de origem, qual seja, que a decisão proferida na causa originária, nos autos do 

Mandado de Segurança, determinou a aceitação das compensações por parte da Receita 

Federal, implicando a impossibilidade de se efetuar o lançamento dos créditos envolvidos no 

encontro de contas.

Requer a reconsideração da decisão ou o julgamento do recurso pela Turma.

Em impugnação, a recorrida pede o desprovimento do presente agravo.

É o relatório.
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.832.770 - AL (2019/0247104-0)
  
 

  

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 03/STJ. 
VIOLAÇÃO DO ARTIGO 1022 DO CPC/2015. NÃO OCORRÊNCIA. 
PEDIDO DE COMPENSAÇÃO. CONCESSÃO DE LIMINAR EM AÇÃO 
JUDICIAL. NÃO VEDAÇÃO DE ATUAÇÃO DO FISCO. DECADÊNCIA 
DE CRÉDITO TRIBUTÁRIO. PRECEDENTES. AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. Na linha da jurisprudência desta Corte, não há falar em negativa de prestação 
jurisdicional nem em vício quando o acórdão impugnado aplica tese jurídica 
devidamente fundamentada, promovendo a integral solução da controvérsia, ainda 
que de forma contrária aos interesses da parte.
2. O prazo para o Fisco efetuar o lançamento é dotado de natureza decadencial e, 
portanto, não está sujeito a qualquer hipótese de suspensão ou interrupção, este 
transcorre ininterruptamente, independentemente da existência de qualquer depósito 
ou mesmo de decisão judicial favorável ao contribuinte.
3. Agravo interno não provido.

 

  

  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator):

Inicialmente é necessário consignar que o presente recurso atrai a incidência do 

Enunciado Administrativo nº 3/STJ: "aos recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 

(relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016) serão exigidos os requisitos 

de admissibilidade recursal na forma do novo CPC".

A agravante não trouxe argumentos novos capazes de modificar o entendimento 

consignado na decisão monocrática.

Na linha da jurisprudência desta Corte, não há falar em negativa de prestação 

jurisdicional nem em vício quando o acórdão impugnado aplica tese jurídica devidamente 

fundamentada, promovendo a integral solução da controvérsia, ainda que de forma contrária 

aos interesses da parte.

Assim, não havendo no acórdão recorrido omissão, obscuridade ou contradição, não 

fica caracterizada ofensa ao art. 1.022 do CPC/2015.
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Ilustrativamente:

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO  NO  
RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO AOS ARTS. 489, § 1º E 1.022, II, DO 
CPC/15. ACÓRDÃO BASEADO EM FUNDAMENTAÇÃO 
EMINENTEMENTE  CONSTITUCIONAL MATÉRIA INSUSCETÍVEL DE 
SER EXAMINADA EM RECURSO ESPECIAL.
1. Verifica-se não ter ocorrido ofensa aos arts. 489, § 1º e 1.022, II do CPC/15, na 
medida em que o Tribunal de origem dirimiu, fundamentadamente, as questões 
que lhe foram submetidas, apreciando integralmente a controvérsia posta nos 
presentes autos.
[...]
3. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no REsp 1.630.265/RS, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA 
TURMA, julgado em 22/11/2016, DJe 06/12/2016)

Quanto ao mérito, não há reparos a fazer no acórdão recorrido.

Com efeito, a jurisprudência do STJ firmou-se no sentido de que antes de 31.10.2003 

havia a necessidade de lançamento de ofício para se cobrar a diferença dos débitos apurados em 

DCTF decorrentes de compensação indevida; de 31.10.2003 em diante (eficácia da MP n. 

135/2003, convertida na Lei n. 10.833/2003) o lançamento de ofício deixou de ser necessário 

para a hipótese. No entanto, o encaminhamento de débitos apurados em DCTF decorrentes de 

compensação indevida para inscrição em dívida ativa passou a ser precedido de notificação ao 

sujeito passivo para pagar ou apresentar manifestação de inconformidade, recurso este que 

suspende a exigibilidade do crédito tributário na forma do art. 151, III, do CTN (art. 74, §11, da 

Lei n. 9.430/96).

A propósito:

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. COMPENSAÇÃO INDEVIDA 
INFORMADA EM DCTF. NECESSIDADE DE LANÇAMENTO DE 
OFÍCIO PARA CONSTITUIÇÃO DO CRÉDITO. PRECEDENTES. 
DECADÊNCIA CONFIGURADA.
1. Discute-se a ocorrência da decadência para os casos em que a 
compensação foi indevidamente informada na DCTF e o fisco requer a 
cobrança das diferenças.
2. Nos termos da jurisprudência do STJ, nas hipóteses em que o contribuinte 
declarou os tributos via DCTF e realizou a compensação nesse mesmo 
documento, é necessário o lançamento de ofício para que seja cobrada a 
diferença apurada caso a DCTF tenha sido apresentada antes de 31.10.2003. 
A partir de 31.10.2003, é desnecessário o lançamento de ofício, todavia os 
débitos decorrentes da compensação indevida só devem ser encaminhados 
para inscrição em dívida ativa após notificação ao sujeito passivo para pagar 
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ou apresentar manifestação de inconformidade, cujo recurso suspende a 
exigibilidade do crédito tributário.
3. Caso em que as DCTFs foram entregues antes de 31.10.2003, logo 
indispensável o lançamento de ofício, levando à declaração a ocorrência da 
decadência nos termos do art. 173, inciso I, do CTN.
Agravo regimental improvido.
(AgRg no REsp 1.521.071/AL, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 26/05/2015, DJe 02/06/2015)

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO 
CPC. ALEGAÇÕES GENÉRICAS. SÚMULA 284/STF. COMPENSAÇÃO 
INFORMADA EM DCTF. REJEIÇÃO PELO FISCO. NECESSIDADE DE 
NOVO LANÇAMENTO. DCTF APRESENTADA ANTES DE 31.10.2003. 
DECADÊNCIA CONFIGURADA NA ESPÉCIE. EXPEDIÇÃO DE 
CERTIDÃO NEGATIVA. POSSIBILIDADE.
1. Não merece conhecimento o recurso especial que aponta violação ao art. 
535 do CPC, sem, na própria peça, individualizar o erro, a obscuridade, a 
contradição ou a omissão ocorridas no acórdão proferido pela Corte de 
Origem, bem como sua relevância para a solução da controvérsia apresentada 
nos autos. Incidência da Súmula n. 284/STF.
2. A Segunda Turma desta Corte já se pronunciou no sentido de que antes de 
31.10.2003 havia a necessidade de lançamento de ofício para se cobrar a 
diferença dos débitos apurados em DCTF decorrentes de compensação 
indevida; de 31.10.2003 em diante (eficácia da MP n.135/2003, convertida na 
Lei n. 10.833/2003) o lançamento de ofício deixou de ser necessário para a 
hipótese, no entanto, o encaminhamento de débitos apurados em DCTF 
decorrentes de compensação indevida para inscrição em dívida ativa passou a 
ser precedido de notificação ao sujeito passivo para pagar ou apresentar 
manifestação de inconformidade, recurso este que suspende a exigibilidade do 
crédito tributário na forma do art. 151, III, do CTN (art. 74, §11, da Lei n. 
9.430/96). Precedente: REsp 1.240.110/PR, Rel. Min. Mauro Campbell 
Marques, Segunda Turma, DJe de 26.6.2012.
3. Na espécie, tratando-se de compensações informadas em DCTFs 
apresentadas antes de 31.10.2003, havia necessidade de lançamento de ofício, 
o que não ocorreu na espécie. Decaído, portanto, o crédito tributário, não há 
razão para impedir a expedição de certidão de regularidade fiscal se não há 
outros débitos informados.
4. Recurso especial não provido.
(REsp 1.222.360/RS, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 19/05/2015, DJe 26/05/2015)

Ressalte-se que o prazo para o Fisco efetuar o lançamento é dotado de natureza 

decadencial e, portanto, não está sujeito a qualquer hipótese de suspensão ou interrupção, este 

transcorre ininterruptamente, independentemente da existência de qualquer depósito ou mesmo 

de decisão judicial favorável ao contribuinte.

Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. 
ALEGAÇÕES GENÉRICAS. SÚMULA 284/STF. TRIBUTO SUJEITO A 
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LANÇAMENTO POR HOMOLOGAÇÃO. PAGAMENTO ANTECIPADO. 
PRAZO DECADENCIAL. ART. 150, § 4º, DO CTN. SUSPENSÃO DA 
EXIGIBILIDADE DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO. LANÇAMENTO. 
AUSÊNCIA DE ÓBICE. DECADÊNCIA CONFIGURADA.
1. Não merece conhecimento o recurso especial que aponta violação ao art. 535, 
do CPC, sem, na própria peça, individualizar o erro, a obscuridade, a contradição 
ou a omissão ocorridas no acórdão proferido pela Corte de Origem, bem como sua 
relevância para a solução da controvérsia apresentada nos autos. Incidência da 
Súmula n. 284/STF: "É inadmissível o recurso extraordinário, quando a 
deficiência na sua fundamentação não permitir a exata compreensão da 
controvérsia".
2. Em se tratando de tributo sujeito a lançamento por homologação e havendo o 
pagamento antecipado por parte do contribuinte, o prazo decadencial para o 
lançamento de eventuais diferenças é de cinco anos a contar do fato gerador, 
conforme disposto no § 4º do art. 150 do CTN. Precedente: AgRg nos EREsp 
1199262/MG, Rel. Min. Benedito Gonçalves, Primeira Seção, DJe de 7.11.2011.
3. A suspensão da exigibilidade do crédito, apesar de impedir o Fisco de praticar 
qualquer ato contra o contribuinte visando à cobrança de seu crédito, não 
impossibilita a Fazenda de proceder à regular constituição do crédito tributário 
para prevenir a decadência do direito. Precedentes: REsp 1129450/SP, Rel. Min. 
Castro Meira, Segunda Turma, DJe de 28.2.2011; AgRg no REsp 1183538/RJ, 
Rel. Min. Benedito Gonçalves, Primeira Turma, DJe de 24.8.2010; REsp 
1168226/AL, Rel. Ministra Eliana Calmon, Segunda Turma, DJe de 25.5.2010.
4. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa parte, não provido.
(REsp 1.259.346/SE, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 06/12/2011, DJe 13/12/2011)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no REsp 1.832.770 / AL
Número Registro: 2019/0247104-0 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
08041755420184058000 8041755420184058000

Sessão Virtual de 25/08/2020 a 31/08/2020

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL
RECORRIDO : MEYER COMERCIO E SERVICOS LTDA.
ADVOGADOS : MARIA FERNANDA QUINTELLA BRANDÃO VILELA - AL002679B

FRANCISCO WILDO DA SILVA DANTAS - AL005899
RAFAEL NARITA DE BARROS NUNES - DF015182
JULIANA ENDRISS CARNEIRO CAMPELLO - PE021749

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - CRÉDITO TRIBUTÁRIO - CND/CERTIDÃO NEGATIVA DE 
DÉBITO - EXPEDIÇÃO DE CERTIDÃO POSITIVA DE DÉBITO COM EFEITO DE 
NEGATIVA

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL
AGRAVADO : MEYER COMERCIO E SERVICOS LTDA.
ADVOGADOS : MARIA FERNANDA QUINTELLA BRANDÃO VILELA - AL002679B

FRANCISCO WILDO DA SILVA DANTAS - AL005899
RAFAEL NARITA DE BARROS NUNES - DF015182
JULIANA ENDRISS CARNEIRO CAMPELLO - PE021749

TERMO

A Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, decidiu negar provimento
ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin, Og Fernandes e Assusete Magalhães
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Documento eletrônico VDA26481237 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 01/09/2020 00:48:27
Código de Controle do Documento: efc065b7-6f54-42cd-a1ac-0473fa2b6a8e



Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Herman Benjamin.

 

Brasília, 31 de agosto de 2020
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